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PROJETO DE LEI  py /0363.3/2017

Dispbe sobre a reserva de vagas de trabalho em agéncias de
emprego e de vagas nas escolas da Rede Publica Estadual
para mulheres vitimas de violéncia doméstica ou familiar e
seus filhos, e adota outras providéncias.

Art. 1° As agéncias de emprego publicas e privadas devem
reservar, no minimo, 5% (cinco por cento) do total das vagas de trabalho mantidas em
selu cadastro as mulheres vitimas de violéncia doméstica ou familiar e a seus filhos.

Art. 2° A Rede Publica Estadual de Ensino deve:

| — garantir a matricula ou a transferéncia das mulheres
estudantes vitimas de violéncia doméstica e a seus filhos: e

Il - capacitar funcionarios para o atendimento humanizado as
mulheres estudantes vitimas de violéncia doméstica ou familiar e a seus filhos.

Art. 3° O direito a reserva de vaga de que trata esta Lei dar-se-
& mediante a apresentacdo de Boletim de Ocorréncia registrado na Delegacia da Mulher
ou Delegacia da Policia Civil.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacgéo.

Sala das Sessées,

B

Deputada Dirce Heiderscheidt
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JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Lei surge com a pretenséo de criar um mecanismo gu
contribua para libertar as mulheres vitimas de violéncia da submissdo de seu agressor,

colaborando para que, de algum modo, elas reestruturem suas vidas e as de seus filhos.

Nesse sentido, a reserva de vagas de empregos as mulheres vitimas de
violéncia domeéstica, bem como a garantia de transferéncia de matriculas para mulheres
estudantes, e de seus filhos em toda a rede publica de educagdo (ensino infantil,
educacdo basica e ensino superior), permitird que possam ingressar ou retornar ao

mercado de trabalho, obtendo, assim, a independéncia financeira.

Em sendo um problema mundial, a violéncia doméstica atinge 2 milhdes
de mulheres no Brasil a cada ano. Segundo importante publicacdo do Instituto Avon
(2017), o machismo e o alcoolismo sdo as principais causas de violéncia doméstica
contra a mulher. A pesquisa identificou que o homem ainda se sente “dono” da mulher,
tendo sobre ela posse, o que & um ilogismo. No entanto, infelizmente, esse é um

comportamento entranhado em nossa populagao.

Importante, portanto, refletir sobre o que faz a mulher permanecer em
uma relagdo desequilibrada e abusiva? A falta de condigbes econdmicas esta
diretamente associada a preocupagdoc com a criagdo dos filhos e, apesar de uma
significativa parcela das mulheres agredidas terem alguma fonte de renda, elas tém medo
de ndo conseguirem dar conta de cuidar dos filhos sozinhas, principalmente quando tém

de deixar a moradia.

Muitas dessas mulheres ndo sabem para onde ir com os filhos e como
arcar com todas as despesas, ja que 0s agressores ameagam ndo ajuda-las e os
processos litigiosos costumam demorar. Muitos dos agressores sdo auténomos, o que

também gera inseguranga nas mulheres, que nao tém como comprovar a renda dos ex#

companheiros.

Relatos publicados na 4% Conferéncia Nacional das Mulheres (Brasil,
2017), realizada pela Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres, apontam que,

para as mulheres vitimas de violéncia, o0 medo, nas suas mais diversas expressdes, é o
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sozinhas os filhos e priva-los do atendimento de necessidades basicas, medo de
exposi¢do e escandalo. Tudo isso fica mais complexo para as mulheres de baixa renda e
pouca escolaridade.

A agresséo domestica é crime que deve ser denunciado. A partir da Lei
Maria da Penha (Lei 11340/08) ferramentas de utilidade publica, como o Disque 180, ja
funcionam em nosso Estado, mas a assisténcia precisar ir além. O Estado precisa

garantir que as mulheres violentadas tenham oportunidade de um recomego.

Sendo assim, essa proposta de lei busca a regulamentacéo da reserva
de vagas de trabalho para mulheres vitimas de violéncia doméstica, por meio do SINE e
das agéncias de emprego privadas. Tal reserva estara condicionada & apresentacdo da
copia do Boletim de Ocorréncia expedido pela Delegacia Civil e, de preferéncia, na

cidade que existir, na Delegacia Especializada em Defesa dos Direitos da Mulher.

Ja a reserva de vagas em estabelecimentos de ensino e a facilitagéo de
transferéncia para mulheres e/ou seus filhos serdo operacionalizadas pela Secretaria de
Estado da Educag&o, bem como pela reitoria de instituicdes estaduais de ensino superior,

também mediante a comprovagéo do Boletim de Ocorréncia.

Também se faz necessaria a sensibilizagdo dos servidores das
agéncias de emprego, bem como da Secretaria da Educacéo, por meio de formagao
continuada para o atendimento humanizado e discreto a essas mulheres vitimas de

violéncia, tendo em vista as graves consequéncias da violéncia doméstica.

Essas medidas estdo em consonancia com as propostas elaboradas na
42 Conferéncia Nacional de Politicas para as Mulheres, realizada em Brasilia, entre 10 e
12 de maio de 2016.

Sala das Sessodes,
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Deputada Dirce Heiderscheidt



